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  APRESENTAÇÃO DA COLEÇÃO




  A Coleção Cartórios foi criada com o objetivo de permitir aos concurseiros , tabeliães, registradores, escreventes, juízes, promotores, advogados, defensores públicos, procuradores, analistas, assessores, bem como todos os profissionais do Direito ou não, mas que trabalhem com a temática, acesso a estudo completo, profundo, atual e didático de todas as matérias que compõem o Direito Notarial e Registral.




  A coleção é composta de um volume para cada especialidade de notas e registro, bem como um livro que aborda a parte geral, comum a ambos os temas, mais um que trata das peças práticas que são feitas em todas as serventias, que ajuda, não apenas os escreventes, mas também quem se prepara para a 2ª fase do concurso de cartório, que nunca teve contato com tal conteúdo prático.




  A obra sobre o Registro de Imóveis contém, dentre outros temas, a parte geral do registro imobiliário, os atos ordinários e os procedimentos especiais que tramitam no ofício imobiliário. O livro de Tabelionato de Notas trata da teoria geral do Direito Notarial e dos atos praticados neste cartório, como as escrituras, os reconhecimentos de firma e a autenticação dos documentos. A parte de Registro Civil se divide em dois livros, que tratam de assuntos antagônicos, um dedicado à pessoa natural e outro à pessoa jurídica. O volume que aborda o Registro Civil das Pessoas Naturais, trata da parte geral dessa especialidade, bem como a especial, onde temos o registro de nascimento, a habilitação e o registro de casamento, o óbito e o Livro “E”, dentre outros temas. Já o volume que se refere ao Registro Civil de Pessoas Jurídicas, trata dos atos em que se registram as pessoas jurídicas que não são de competência das juntas comerciais estaduais.




  No livro sobre o Tabelionato de Protestos encontram-se todas as questões referentes ao protesto de títulos e documentos da dívida, estabelecidas nas leis extravagantes, dentre elas a de protesto. O livro sobre Registro de Títulos e Documentos, reúne e explica todas as atribuições desse importante cartório e, ainda, analisa outros pontos importantes para serem estudados. 




  Há, ainda, um volume dedicado a quem se prepara para a 2ª fase do Concurso de Cartório, contendo os modelos dos atos praticados em todas as especialidades, de maneira comentada.




  A coleção ganhou esse ano o tão esperado volume sobre Teoria Geral do Direito Notarial e Registral, que aborda os aspectos da Lei dos Notários e Registradores (Lei 8.935/94).




  Escolhemos um seleto grupo de autores, reconhecidos no cenário jurídico nacional, palestrantes no Brasil e no exterior, que possuem vasta experiência e vivência na área cartorial, aliando teoria e prática, bem como possuem titulação acadêmica que atesta a preocupação em estudar cada vez mais os temas dos quais escrevem.




  Em todos os livros houve a preocupação em trazer ao leitor informações sobre a SERP, criada pela Lei 14.382/2022, que trouxe grandes inovações à atividade, colocando-a, definitivamente, no mundo virtual da prática de atos eletrônicos.




  Outra inovação desse ano foi a inclusão de um selo dentro da coleção chamado “Prática Notarial e Registral”, que levará ao público livros excepcionais de temas relevantes, objetivando aprofundar certos temas que precisam ser estudados mais a fundo, bem como os que possam ter correlação com os cartórios, ainda que de outras disciplinas, com o pensamento de trazer praticidade ao mesmo. Esse selo é inaugurado com o livro sobre “Procedimento de Dúvida no Registro de Imóveis”, de autoria de Lamana Paiva, um dos mais festejados registrador imobiliário do país.




  Por tais motivos esperamos que esta Coleção possa ser referência a todos que necessitam estudar os temas nela abordados. Preocupamo-nos em manter uma linguagem simples e acessível, para permitir a compreensão daqueles que nunca tiveram contato com esse ramo do Direito, reproduzindo todo o conteúdo exigido seja no dia a dia do exercício das profissões que já citei, bem como nos concursos públicos e cursos de especialização em Direito Notarial e Registral, além de exemplificar os assuntos sob a ótica das leis federais e com as posições dominantes das diversas Corregedorias-Gerais de Justiça dos Estados e dos Tribunais Superiores.




  Minhas homenagens aos autores dos livros desta Coleção, que se empenharam ao máximo para que seus livros trouxessem o que de mais novo e importante existe no Direito Notarial e Registral, pela dedicação na divulgação da Coleção em suas aulas, palestras, sites, mídias sociais, blogs, jornais e diversas entidades que congregam, o que permitiu que ela se tornasse um sucesso absoluto em todo o país, logo em suas primeiras edições. Gostaria de registrar os meus mais sinceros agradecimentos a todas as instituições que nos ajudaram de alguma forma, especialmente a ANOREG BR, ENNOR, ARPEN BR, COLÉGIO NOTARIAL DO BRASIL, IRIB, IEPTB e IRTDPJ, na figura de seus presidentes e diretores, pelo apoio irrestrito que nos deram, para que esta Coleção pudesse se tornar um grande sucesso. Qualquer crítica ou sugestão será bem-vinda e pode ser enviada para o meu direct no Instagram @profcassettari.




  Salvador, abril de 2023.




  Christiano Cassettari




  Coordenador e autor da Coleção Instagram: @profcassettari.
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  PREFÁCIO




  “Nesta cidade todo mundo é d’Oxum
Homem, menino, menina, mulher
Toda essa gente irradia magia
Presente na água doce
Presente n’água salgada
E toda a cidade brilha




  (...)




  Seja tenente ou filho de pescador, eh
Ou importante desembargador
Se der presente é tudo uma coisa só
A força que mora n’água
Não faz distinção de cor
E toda a cidade é d’Oxum.”1




  Foi com enorme alegria que recebi o convite para prefaciar esta belíssima obra dos competentes tabeliães de notas e protesto, meus queridos amigos Arthur Del Guércio Neto e Lucas Barelli Del Guércio, que farei seguindo o significado da palavra “prefácio”, que permite ao prefaciador falar sobre a pessoa do autor e da obra em si. Pela amizade que nos une, e quem já me conhece, sabe que alguns registros não poderão deixar de ser contados, pois a nossa história nunca poderá ser esquecida, ainda mais quando possui capítulos fantásticos.




  Conheci o Arthur quando nem sonhava ainda em ser titular de um cartório extrajudicial, pois nem concurso tinha feito, sendo, naquela época, além de professor, advogado de notários e registradores.




  Isso se deu pouco tempo depois de ele ter assumido o Tabelionato de Notas e Protesto da cidade de Itaquaquecetuba, na região metropolitana da capital paulista, em 03.10.2011. Antes ele era Tabelião na aprazível cidade de Campos do Jordão, na região montanhosa do Vale do Paraíba, no interior de São Paulo, conhecida como a “Suíça Brasileira”, pelo seu clima predominantemente frio, úmido, que exige lareira e calefação no período rigoroso do inverno nas casas, e muito fondue e vinho para esquentar o corpo, além das tradicionais roupas de lá, com direito a luva, touca e cachecol no kit completo, para desfrutar do famoso “Festival de Inverno”.




  De quando o conheci até hoje, fui testemunha de todo seu esforço e dedicação para dignificar a profissão de tabelião, prestando um serviço de altíssima qualidade. Conheci o prédio que sedia o tabelionato onde ele atua, que é maravilhoso, tendo, inclusive, um auditório, cuja palestra inaugural tive a honra de proferir, mostrando a preocupação dele com a qualificação permanente de sua equipe.




  Participei de muitos momentos importantes da vida dele, sendo prazeroso demais lembrar de alguns, motivo pelo qual citarei cinco.




  Em primeiro lugar, seu belíssimo casamento em 28.02.2015, realizado em um mosteiro em Campos do Jordão, e com uma festa inesquecível, onde tive a oportunidade de conhecer sua esposa Rose, uma das mulheres mais alto astral, doce e simpática desse mundo, proveniente de uma família encantadora, que, depois dessa data, pude conhecê-los melhor num jantar fantástico nesta mesma cidade, no Restaurante Pennacchi, localizado dentro do Hotel Toriba. O entrosamento de todos foi tão grande, que lembro com muito carinho ela e sua irmã brincando de subir e descer em um escorregador, com minha filha.




  Esse lado criança da Rose fez com que abraçasse a maternidade rapidamente, e me permitiu participar do segundo momento importante da vida do Arthur, que foi o nascimento do Francisco, primogênito do casal, em junho de 2017, que nasceu um menino ruivo tão lindo, que seu único defeito eram as roupas de um time de futebol da capital paulista, que sonha ter a mesma quantidade de títulos mundiais do meu, mas não consegue, e que acabava contrastando com a beleza do garoto. Tudo bem, nada é perfeito.




  Vi o Francisco crescer, e alguns anos depois, presenciar o terceiro momento importante que foi a chegada ao mundo da lindíssima Maria Teresa, em dezembro de 2019, que abrilhantou, ainda mais, essa maravilhosa família.




  Arthur sempre foi uma pessoa inquieta, não só pela sua personalidade, mas também por sua inteligência, e por esse motivo, muitos foram os convites que fiz a ele para lecionar nos meus cursos de pós-graduação pelo Brasil e nos de atualização e prática, que coordenei. Suas aulas eram festejadíssimas pelos alunos, reconhecimento esse que o levou a criar o Blog do DG, que vi nascer (quarto momento importante que pude presenciar), com quadrinhos, aulas, cursos, livros, e hoje se tornou um sucesso absoluto, aclamado por todos.




  Para finalizar os cinco momentos importantes da vida do Arthur que presenciei, lembro do mês de abril de 2019, no mesmo ano da chegada da sua caçulinha, cuja gravidez já existia, mas não tinha sido anunciada ainda, quando tive a oportunidade de estar presente na comemoração dos seus 40 anos de vida. Uma linda festa, de novo em Campos do Jordão/SP, num lugar lindo e maravilhoso, que estará para sempre na minha memória e da minha família, que também estava presente.




  Quando nasceu o meu curso preparatório para cartório, não tinha como não pensar ao montar o corpo docente no Arthur. Como seu filho tinha nascido há pouco tempo ele me pediu para dividir o programa com seu irmão Lucas Barelli Del Guércio.




  Já conhecia o Lucas do casamento do Arthur e das minhas aulas no cartório, onde ele é seu substituto legal, mas não conhecia sua “veia” docente, e quando ele começou a lecionar no nosso curso, foi aclamado pelos alunos mais do que seu irmão (sem ciúmes Arthur – risos).




  Assim, não tive como não chamar ambos para serem os autores desse livro prefaciado, que já era para ter sido publicado com os demais da coleção, mas, infelizmente, não deu certo.




  Combinamos que eles iriam escrever os comentários de notas e de protesto do livro “Questões Comentadas” da primeira fase do concurso de cartório, que foi lançado em 2018 pela Editora Saraiva, e que na sequência eles já começariam a produção da atual obra.




  Tudo bem que os autores ajudaram nesse atraso, pois o convite foi feito e aceito em fevereiro de 2016, acreditam? Mas muitas coisas aconteceram, na vida de ambos, principalmente a paternidade, o que atrasou a conclusão, mas, com isso, e o detalhismo dos dois, apresenta-se agora, depois de 07 (sete) anos, um livro primoroso sobre a Teoria Geral do Direito Notarial e Registral.




  A base do livro foi a Lei Federal 8.935/94, responsável por normatizar a atividade notarial e registral, mas tem também outras normas que afetam a Teoria Geral do Direito Notarial e Registral, e que se tornará um best seller, e o mais lembrado sobre o assunto, tenho certeza disso.




  O leitor terá contato com uma abordagem principiológica muito completa, para depois entrar no estudo do funcionamento dos cartórios extrajudiciais, e quais são as funções de seus oficiais, passando pelo ingresso na atividade, gestão das serventias, responsabilidade civil, incompatibilidades, impedimentos, direitos e deveres dos oficiais, infrações disciplinares e extinção da delegação.




  É uma obra completa, a qual recomendo, pela qualidade dos autores e do seu conteúdo, que terá que ser livro de cabeceira, de todos os que desejam conhecer as minúcias da profissão.




  Oxalá, que todos vocês apreciem, como eu adorei.




  Obrigado Arthur e Lucas por terem aceito esse desafio e nos presenteado com essa maravilhosa obra, que somará, e muito, a nossa querida e festejada Coleção Cartórios.




  Bahia de Todos os Santos, cidade do Salvador (como a chamava Tomé de Souza), também conhecida como Cidade da Bahia, denominação criada à capital soteropolitana pelo brilhante Jorge Amado, aniversariante do dia, fazendo 474 anos em 29 de março de 2023, um dia após o meu aniversário e dez antes do Arthur Del Guércio Neto, o que faz a todos estarmos ligados pelo mesmo signo de Áries.




  Christiano Cassettari




  Pós Doutor e Doutor em Direito Civil pela USP. Mestre em Direito Civil pela PUC-SP. Registrador Civil das Pessoas Naturais em Salvador/BA. Coordenador da Coleção Cartórios e autor de vários livros.




  Instagram @profcassettari




  APRESENTAÇÃO




  O presente volume da Coleção Cartórios é destinado ao estudo da Teoria Geral do Direito Notarial e Registral.




  Intencionalmente, utilizamos como base da obra a Lei Federal 8.935/94, a famosa Lei dos Notários e Registradores, por acreditarmos que ela é uma bússola segura para a abordagem do tema. Além da relevante lei, tratamos de inúmeros outros diplomas legais, princípios, decisões, classificações, tudo com foco na temática do volume ora apresentado da Coleção Cartórios.




  Uma informação importante: estudar o Direito Notarial e Registral sem tangenciar as normatizações estaduais seria impossível. Por essa razão, utilizamos exemplos de boa parte dos Estados do Brasil, e optamos pelo uso da expressão universal Código de Normas para fazer menção às regulamentações feitas pelos Tribunais de Justiça.




  Cientes de que a Coleção Cartórios possui volumes de todas as especialidades notariais e registrais, a nossa tratativa de cada uma delas foi realizada num contexto mais amplo, encaixado na temática e visão do volume.




  O livro foi preparado com muito zelo, carinho e dedicação. Esperamos que gostem e tenham uma excelente leitura!




  Outono de 2023.




  Arthur Del Guércio Neto
Lucas Barelli Del Guércio




  

    1. Letra da música É D’Oxum, composta por Gerônimo e Vevé Calazans, e imortalizada na voz da saudosa soteropolitana Gal Costa, que nos deixou há pouco tempo, uma das canções que mais representam a cidade de Salvador, que faz 474 anos no dia que escrevi esse prefácio. Uma singela homenagem e minha gratidão pela forma como essa maravilhosa cidade acolheu a mim e minha família.↩


  




  Capítulo I




  INTRODUÇÃO E PRINCÍPIOS 
(ARTIGOS 1º E 3º)




  1. INTRODUÇÃO




  Até o advento da Constituição Federal de 1988, muito pouco se debatia sobre a importância das serventias extrajudiciais na sociedade brasileira. Tabelião ou oficial de registro era aquele membro da sociedade, que se destacava, na maioria das vezes, por sua fama e riqueza e não pela maneira como poderia contribuir para garantir a higidez e segurança das relações jurídicas dos cidadãos que necessitavam de sua atuação. Felizmente isso mudou, fruto de um contínuo processo de melhorias da atividade extrajudicial.




  Processo esse que teve início em um período distante, mas que influenciou e influencia até hoje a forma como a atividade extrajudicial é exercida Brasil afora. Para demarcar a origem das leis que trataram da atividade extrajudicial em nosso país, é necessário entender o momento anterior à edição da Lei Federal 8.935 de 1994.




  Paulo Roberto de Carvalho Rêgo1 delimitou temporalmente a evolução no Direito Português, das leis que trataram da atividade extrajudicial, caminhando pelo Reinado de Afonso III, período no qual os tabeliães de notas adquiriram seu caráter oficial e tornaram-se funcionários com fé pública. Passou também pelas Ordenações de Dom Diniz, quando o Primeiro Regimento dos Tabeliães foi criado, em 1305, e Ordenações Afonsinas, com importante relevância na distinção dos Tabeliães e Escrivães. Foi neste período (1447) que também teve início a exigência das escrituras para prova de contrato, cuja evolução encontra guarida no artigo 108 do Código Civil Brasileiro.




  Seguiu com as Ordenações Manuelinas, que revogaram todas as ordenações anteriores ao ano de 1521. É dela o mérito de atribuir aos tabeliães a obrigação de praticar atos pessoalmente, vedando contratação de prepostos para execução dos seus serviços, o que se mostrou incompatível no decorrer dos séculos, além de ter diferenciado os tabeliães de notas dos escrivães do judicial.




  As Ordenações Filipinas foram editadas em 1604 e continuaram em vigor até o final do ano de 1916. Por tal legislação, os tabeliães passaram a ser nomeados pelo Poder Real, detendo propriedade sobre o serviço, sendo extinta a distinção dos tabeliães gerais, que deixaram de existir, dos tabeliães territoriais. Como as Ordenações tiveram duração prolongada, influenciaram muito na atividade extrajudicial, em especial na edição do decreto imperial, datado de 16 de janeiro de 1819, que possibilitou a contratação de ajudantes para prestação do serviço realizado pelos tabeliães.




  Quando a Constituição Política do Império do Brasil foi promulgada, em 25 de março de 1824, concentrou poderes ao imperador, podendo este nomear os titulares de serviços públicos e em 1827 foi editada a lei que alterou a natureza dessa outorga, passando estes a não ter direito de propriedade sobre o serviço que prestavam, mas sim, titularidade.




  Indo um pouco mais além, tivemos a edição da Lei 1.237, de 24 de setembro de 1864, que, para a maioria da doutrina, foi o ponto de partida para a criação dos Registros Imobiliários. Como bem explica Marcelo Augusto Santana de Melo:2




  No regime das Ordenações Filipinas, assim como nas Ordenações Manuelinas (1521-1603), a transferência também não ocorria pelo contrato, mas pela tradição, não sendo exigida nenhuma formalidade ou solenidade especial, sendo os autos de posse geralmente lavrados por um tabelião. Com relação à compra e venda, constava das ordenações que, concluído o contrato e entregue a coisa, o comprador se tornava senhor dela (IV, 5, §1º).




  E complementou, explicando a substituição do sistema da tradição pelo da transcrição, até hoje vigente3:




  A referida lei, embora tivesse por finalidade regular o sistema hipotecário, na verdade, não se restringiu como a Lei de 1843, às hipotecas; estendendo-se ao registro geral dos imóveis. O artigo 7º declarou que o registro geral compreendia a transcrição dos títulos de transmissão dos imóveis suscetíveis de hipotecas e a instituição dos ônus reais (...).




  Em 1916 foi editado o Código Civil Brasileiro, sob a égide da Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 1891. A importância desse fato histórico para o crescimento da atividade extrajudicial é gigantesca. Com caracteres do sistema germânico, o sistema da transcrição do direito registral brasileiro foi inserido no artigo 859, cuja redação é a seguinte: “Presume-se pertencer o direito real à pessoa, em cujo nome se inscreveu, ou transcreveu”.




  Tal artigo começou a fomentar nos juristas brasileiros a necessidade de aprofundar seus conhecimentos de matérias relacionadas ao sistema extrajudicial, incentivando algumas discussões que permanecem atuais, em especial, qual tipo de presunção é estabelecida a partir do registro de título que envolve alienação de bens imóveis, relativa ou absoluta; foi também responsável pela introdução do princípio da fé pública no registro imobiliário; e introduziu uma das mais importantes discussões travadas na história do direito imobiliário brasileiro, a qual se refere a se o sistema brasileiro de registro se contrapõe ao sistema alemão ou não.




  Nesse período, outra importante regra relacionada ao registro imobiliário foi introduzida pelo Decreto 4.827, 07 de fevereiro de 1924 e seu Decreto Regulamentador 18.542, datado de 1928: o princípio da continuidade registral. Depois, mesmo com a promulgação de diversos outros tipos de diplomas legais, pouco se alterou em relação ao desenvolvimento da atividade extrajudicial no país.




  Em 31 de dezembro de 1973, houve a edição da Lei Federal 6.015/73, que entrou em vigor em 1º de janeiro de 1976, e tratou de forma ampla sobre regras afetas aos Cartórios de Registro Civil, Civil de Pessoas Jurídicas, Títulos e Documentos e Imóveis, deixando de lado o Tabelionato de Notas e Protesto. Mesmo com a edição dessa lei, algumas questões de extrema relevância para a prestação dos serviços extrajudiciais ainda continuavam sem resposta, por exemplo, se são os titulares das serventias extrajudiciais funcionários públicos ou de que forma é feito o ingresso deles na atividade.




  Em 1988, após anos de debate sobre sua redação final, foi promulgada a Constituição Federal da República Brasileira. Esta, dentre algumas classificações, foi considerada prolixa, por tratar de diversos temas que deveriam, na opinião de consagrados autores, ser tratados em normas infraconstitucionais.




  Dispôs o constituinte, de forma breve, no artigo 236, considerado como norma de eficácia limitada, da Constituição Federal de 1988:




  Art. 236. Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público.




  § 1º Lei regulará as atividades, disciplinará a responsabilidade civil e criminal dos notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos, e definirá a fiscalização de seus atos pelo Poder Judiciário.




  § 2º Lei federal estabelecerá normas gerais para fixação de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro.




  § 3º O ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso público de provas e títulos, não se permitindo que qualquer serventia fique vaga, sem abertura de concurso de provimento ou de remoção, por mais de seis meses.




  Apesar da Constituição ser considerada prolixa por alguns, ela ocasionou uma profunda transformação do regime jurídico da atividade extrajudicial no Brasil. O artigo 236, da Constituição Federal de 1988, erigiu o microssistema de notas e registro a cargo de delegatários de relevante função pública, que a exercem em caráter privado, mediante concurso de provas e títulos.




  Essa profunda modificação possibilitou o desenvolvimento das instituições notariais e registrais, já que o tabelião e o registrador passaram a exercer a função com independência, rigor técnico e qualificação profissional, o que resultou em celeridade e segurança na elaboração, lavratura e registro dos atos.




  Em cumprimento ao mencionado preceito constitucional, houve, então, a necessidade de editar uma lei que regrasse o artigo 236 da Constituição Federal, o que ocorreu, em 1994, com a Lei Federal 8.935. Conhecer, ainda que brevemente, a origem das regras que serão trabalhadas é de grande valia.




  Posteriormente à edição da Lei Federal 8.935/94, houve ampla produção legislativa, doutrinária, jurisprudencial e de Provimentos acerca do Direito Notarial e Registral, capitaneada pelo amplo acesso à informação, gerando um movimento transformador da atividade extrajudicial, para atender a novos anseios da sociedade brasileira. Um desses anseios, é a resolução de problemas de forma rápida e desburocratizada, sem necessidade de movimentar o Poder Judiciário, processo conhecido como desjudicialização.




  Como exemplo disso, pode-se citar:




  a) Lei Federal 11.441/07, que autorizou a lavratura de inventários, separação e divórcios extrajudiciais;




  b) novo Código de Processo Civil, que privilegiou formas de autocomposição de conflitos;




  c) edição da Lei de Mediação, a qual, em seu artigo 42 autorizou serventias extrajudiciais a praticar mediação; e que foi disciplinada no âmbito extrajudicial pelo Provimento 67/2018 do Conselho Nacional de Justiça;




  d) inclusão do artigo 216-A na Lei de Registros Públicos, trazendo ao ordenamento jurídico brasileiro a figura da usucapião extrajudicial;




  e) Provimento 63 do Conselho Nacional de Justiça, que dispõe sobre o reconhecimento voluntário e a averbação da paternidade e da maternidade socioafetivas e sobre o registro de nascimento e emissão da respectiva certidão dos filhos havidos por reprodução assistida, salientando-se que ele foi alterado pelo Provimento 83; e,




  f) inclusão do artigo 216-B, na Lei de Registros Públicos, inserindo no ordenamento jurídico brasileiro a figura da adjudicação compulsória extrajudicial.




  Isso ajuda a evolução dos institutos notariais e registrais, mas ainda há campo para crescimento. O alargamento das funções notariais e registrais beneficia a sociedade, que clama por celeridade, confiança e segurança, devendo ser reconhecida de uma vez por todas a grande contribuição que pode ser dada pela atividade extrajudicial.




  Vale reforçar que em passado recente, com todas as atividades no país praticamente suspensas em decorrência da pandemia do vírus causador da COVID-19, e vários locais fechados, tiveram as serventias extrajudiciais, respeitados os Provimentos que regraram o tema, que manter suas portas abertas para atendimento da população, reforçando toda a confiança que detêm, ajudando o nosso país.




  2. PRINCÍPIOS APLICADOS À MATÉRIA




  O sistema extrajudicial brasileiro tem diversos princípios, atípicos ou típicos, sendo necessário, ainda que brevemente, tratar daqueles atinentes a nossa matéria, não sendo a intenção dos autores esgotá-los.




  Vamos tratar dos princípios atípicos administrativos e civis, além dos típicos notariais e registrais.




  Seja qual for o motivo de escolha na sistematização dos princípios, deve-se aprender a distinguir regras de princípios. Para tanto, importante lição é extraída da obra de Robert Alexy:4




  O ponto decisivo na distinção entre regras e princípios é que princípios são normas que ordenam que algo seja realizado na maior medida possível dentro das possibilidades jurídicas e fáticas existentes. Princípios são, por conseguinte, mandamentos de otimização, que são caracterizados por poderem ser satisfeitos em graus variados e pelo fato de que a medida devida de sua satisfação não depende somente das possibilidades fáticas, mas também das possibilidades jurídicas. O âmbito das possibilidades jurídicas é determinado pelos princípios e regras colidentes. Já as regras são normas que são sempre ou satisfeitas ou não satisfeitas. Se uma regra vale, então, deve se fazer exatamente aquilo que ela exige; nem mais, nem menos. Regras contêm, portanto, determinações no âmbito daquilo que é fática e juridicamente possível. Isso significa que a distinção entre regras e princípios é uma distinção qualitativa, e não uma distinção de grau. Toda norma é ou uma regra ou um princípio.




  2.1 Princípios atípicos de Direito Notarial e Registral




  2.1.1 Princípios Administrativos




  Da leitura do artigo 37, caput,5 da Constituição Federal, depreende-se a existência de cinco princípios afetos à toda Administração Pública, incluindo serventias extrajudiciais. São eles: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Estes serão estudados com duplo viés, analisando-se sua perspectiva constitucional-administrativa e notarial-registral.




  2.1.1.1 Princípio da Legalidade




  Sob a perspectiva constitucional-administrativa, é conceituado, segundo Celso Antônio Bandeira de Mello,6 como:




  O princípio da legalidade, no Brasil, significa que a Administração nada pode fazer senão o que a lei determina. Ao contrário dos particulares, os quais podem fazer tudo o que a lei não proíbe, a Administração só pode fazer o que a lei antecipadamente autorize.
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